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GMAAB/ 

D E C I S Ã O 

 

 

RECURSO(S) DE REVISTA INTERPOSTO(S) NA VIGÊNCIA DA LEI 

Nº 13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA RECURSAL 
 

Trata-se de agravo(s) de instrumento interposto(s) sob a égide da 

Lei nº 13.467/2017, contra o r. despacho por meio do qual a Presidência do Tribunal 

Regional do Trabalho negou seguimento ao(s) recurso(s) de revista. A(s) parte(s) 

agravante(s) sustenta(m) que o aludido despacho deve ser modificado para possibilitar 

o trânsito respectivo. 

Examinados. Decido. 

O Tribunal Regional denegou seguimento ao(s) recurso(s) de 

revista com base nos seguintes fundamentos: 
 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

Tempestivo o recurso (ciência da decisão em 20/09/2018 - fl(s)./Id 

9D62057; petição recursal apresentada em 02/10/2018 - fl(s)./Id 4a876ee).  

Regular a representação processual - fl(s.)/Id 4e91a17. 

Inexigível o recolhimento de custas, uma vez que a parte recorrente não 

foi condenada a efetuar o preparo - fl(s.)/Ids 30e11a4, c7ffd73. 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  Atos Processuais  /  

Nulidade  /  Negativa de prestação jurisdicional. 

A transcrição do tópico inteiro do v. acórdão de embargos, como 

realizado pela parte recorrente, não atende à exigência do artigo 896, §1º-A, 

IV, da CLT. É preciso que a parte transcreva o trecho da decisão em que a C. 

Turma rejeitou os embargos quanto ao pedido, ou, ao menos, que destaque 

de forma clara o posicionamento adotado pelo Regional, a fim de tornar 

possível o cotejo e a verificação, de plano, da ocorrência da omissão.  

Rescisão do Contrato de Trabalho  /  Reintegração/Readmissão ou 

Indenização. 

Alegação(ões): 
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- divergência jurisprudencial: . 

- art. 9°, 476 da CLT  

- Súmula 443 do C. TST 

- art. 59, 62 da Lei 8.213/91 

- artigos 116 e 154 da Lei n.º 8.404/76 

Pugna pela reintegração no emprego. 

Tendo a C. Turma manifestado entendimento no sentido de que o 

quadro fático dos autos evidencia que a reclamada cumpriu sua função social, 

tentando de tudo que podia para reinserir o autor à sociedade, não o 

deixando a própria sorte, bem como que no momento da dispensa o autor 

não fruía de benefício previdenciário, o que afasta a tese de incapacidade no 

momento da dispensa, não se verifica, em tese, a alegada violação, conforme 

exige a alínea "c" do artigo 896 Consolidado.  

Não demonstrada a divergência com a Súmula 443, do TST que 

contempla a mesma tese defendida no v. acórdão, no sentido de que tal 

entendimento trata de presunção relativa, a qual pode ser elidida pela prova 

dos autos e, no caso dos autos, restou provado que a reclamada, ao dispensar 

o reclamante, não o fez por discriminação, já que sua intenção, desde o início, 

era                                                          

recuperá-lo. 

A análise de divergência jurisprudencial se restringe aos arestos 

oriundos dos órgãos elencados na alínea "a" do art. 896, da CLT. Tal comando 

não foi observado pela parte recorrente (arestos das fls.43-44), 

impossibilitando o pretendido confronto de teses e, consequentemente, 

inviabilizando o prosseguimento do recurso, no aspecto. 

A parte não realizou o confronto analítico entre a tese adotada no 

acórdão recorrido e a ementa das fls.42-43, a da fl. 43,  deixando de atender 

ao exigido pelo artigo 896, §8º, da CLT, impedindo o seguimento do apelo, 

nesse aspecto. 

Com efeito, segundo a sistemática imposta pela Lei 13.015/2014, cabe à 

parte demonstrar especificamente onde se situa a alegada divergência de 

teses entre o acórdão recorrido e os arestos apresentados, no exame de 

casos concretos idênticos ou semelhantes, ônus do qual não se desincumbiu 

a parte recorrente. Vale ressaltar que não atende a essa finalidade a mera 

transcrição de arestos em bloco ou a simples apresentação de tabela 

contendo o trecho do acórdão recorrido e o julgado trazido a confronto.  

Quanto à necessidade do confronto analítico, vale mencionar os 

seguintes julgados do TST: E-ED-RR - 552-07.2013.5.06.0231, Relator Ministro: 

Alexandre de Souza Agra Belmonte, SBDI-I, DEJT 17/06/2016; AIRR - 

1124-32.2015.5.11.0011, Relator Ministro: Walmir Oliveira da Costa, 1ª Turma, 

DEJT 30/06/2017; AIRR - 10077-02.2014.5.15.0110 , Relatora Ministra: Delaíde 

Miranda Arantes, 2ª Turma, DEJT 03/07/2017; AIRR - 220-86.2015.5.11.0051 , 

Relator Ministro: Alexandre de Souza Agra Belmonte, 3ª Turma, Data de 

Publicação: DEJT 03/07/2017; AIRR - 20027-78.2013.5.04.0012 , Relatora 

Desembargadora Convocada: Cilene Ferreira Amaro Santos, 4ª Turma, DEJT 

30/06/2017; AIRR - 909-49.2015.5.08.0008, Relator Ministro: Guilherme 
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Augusto Caputo Bastos, 5ª Turma, DEJT 30/06/2017; AIRR - 

47700-21.2005.5.01.0041 , Relator Ministro: Aloysio Corrêa da Veiga, Data de 

Julgamento: 30/03/2016, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 01/04/2016; AIRR 

- 10565-26.2013.5.03.0077 , Relator Ministro: Cláudio Mascarenhas Brandão, 

Data de Julgamento: 09/03/2016, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

18/03/2016; AIRR - 1452-29.2015.5.14.0091 , Relatora Ministra: Dora Maria da 

Costa, Data de Julgamento: 10/05/2017, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

12/05/2017.  

 A ementa da fl. 44 mostra-se inespecífica à configuração da pretendida 

divergência interpretativa, porquanto aborda situação em que o empregado 

foi demitido dias após uma crise, e pouco mais de 3 meses após seu retorno 

previdenciário, mostrando-se a conduta discriminatória, hipótese diversa da 

tratada no caso dos autos, acima descrita (S. 296/TST). 

Responsabilidade Civil do Empregador/Empregado  /  Indenização 

por Dano Moral. 

Alegação(ões): 

- art. 5º, V da CR  

- arts. 186, 422, 472, 944, 927 do CC  

- art. 7º, I, da CR 

Pugna pela condenação da ré ao pagamento de compensação pelos 

danos morais sofridos. 

A matéria não foi analisada à luz dos fundamentos recursais, o que 

obsta o apelo, por ausência de prequestionamento, tendo em vista ter a C. 

Turma entendido que a dispensa do trabalhador não foi discriminatória e 

nem ocorreu no momento em que o trabalhador estava doente. 

CONCLUSÃO 

DENEGO seguimento ao recurso de revista. 

 

 

Considerando que o acórdão do Tribunal Regional foi publicado 

na vigência da Lei nº 13.467/2017, o(s) recurso(s) de revista submete(m)-se ao crivo da 

transcendência, que deve ser analisada de ofício e previamente, independentemente de 

alegação pela parte. 

O art. 896-A da CLT, inserido pela Lei nº 13.467/2017, com 

vigência a partir de 11/11/2017, estabelece em seu § 1º, como indicadores de 

transcendência: I - econômica, o elevado valor da causa; II - política, o desrespeito da 

instância recorrida à jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho ou do 

Supremo Tribunal Federal; III - social, a postulação, por reclamante-recorrente, de 

direito social constitucionalmente assegurado; IV - jurídica, a existência de questão nova 

em torno da interpretação da legislação trabalhista. 

No tocante à transcendência política e jurídica, a decisão do 

Tribunal Regional, além de estar em consonância com a jurisprudência desta Corte, não 
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trata de questão nova em torno da interpretação da legislação trabalhista. Por outro 

lado, a reforma da decisão esbarraria no óbice das Súmulas nº 126 ou 333 do c. TST. 

Com relação à transcendência econômica, destaque-se que o 

valor arbitrado à condenação deve se revelar desproporcional ao(s) pedido(s) 

deferido(s) na instância ordinária, e é destinado à proteção da atividade produtiva, não 

devendo ser aplicada isoladamente em favor do trabalhador. 

Já quanto à transcendência social, observe-se que é pressuposto 

de admissibilidade recursal a invocação expressa de violação a dispositivo da 

Constituição Federal que contenha direito social assegurado, especialmente aqueles 

elencados no Capítulo II do Título II da Carta de 1988 (Dos Direitos Sociais). Por outro 

lado, a transcendência social não se aplica aos recursos interpostos por 

empresa-reclamada. 

Além disso, com o advento da Lei 13.015/2014, o § 1º-A do artigo 

896 da CLT passou a atribuir ao recorrente, sob pena de não conhecimento do recurso, 

o ônus de: I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista; II - indicar, de forma 

explícita e fundamentada, contrariedade a dispositivo de lei, súmula ou orientação 

jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho que conflite com a decisão regional; III 

- expor as razões do pedido de reforma, impugnando todos os fundamentos jurídicos 

da decisão recorrida, inclusive mediante demonstração analítica de cada dispositivo de 

lei, da Constituição Federal, de súmula ou orientação jurisprudencial cuja contrariedade 

aponte. 

Assim, fundamentalmente, não se conhece de recurso de revista 

que não transcreve o trecho que consubstancia o prequestionamento da controvérsia; 

que apresente a transcrição dos trechos do acórdão regional no início do recurso de 

revista, de forma preliminar e totalmente dissociada das razões de reforma; que 

transcreve o inteiro teor do acórdão regional ou do capítulo impugnado, sem destaque 

do trecho que efetivamente consubstancia o prequestionamento da controvérsia; que 

apresente a transcrição apenas da ementa ou do dispositivo da decisão recorrida; e que 

contenha transcrição de trecho insuficiente, ou seja, de trecho da decisão que não 

contempla a delimitação precisa dos fundamentos adotados pelo TRT. 

De igual forma, o § 8º do artigo 896 da CLT impôs ao recorrente, 

na hipótese de o recurso de revista fundar-se em dissenso de julgados, “...o ônus de 

produzir prova da divergência jurisprudencial, mediante certidão, cópia ou citação do 

repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em 
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que houver sido publicada a decisão divergente, ou ainda pela reprodução de julgado 

disponível na internet, com indicação da respectiva fonte, mencionando, em qualquer 

caso, as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados”, 

grifamos. 

A alteração legislativa nesses aspectos constitui pressuposto de 

adequação formal de admissibilidade do recurso de revista e se orienta no sentido de 

propiciar, em todos os casos, a identificação precisa da contrariedade à Lei ou à 

Jurisprudência, afastando-se os recursos de revista que impugnam de forma genérica a 

decisão regional e conduzem sua admissibilidade para um exercício exclusivamente 

subjetivo pelo julgador de verificação e adequação formal do apelo. 

No presente caso, diante da análise de ofício dos pressupostos 

de adequação formal de admissibilidade, do exame prévio dos indicadores de 

transcendência, além do cotejo do despacho denegatório com as razões de agravo de 

instrumento, verifica-se que a(s) parte(s) não atendeu(ram) a todos requisitos acima 

descritos, devendo ser mantida a denegação de seguimento de seu(s) recurso(s) de 

revista.  

Assim, com base no inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição 

Federal, que preconiza o princípio da duração razoável do processo, não prospera(m) 

o(s) presente(s) agravo(s) de instrumento. 

Diante do exposto, com base nos artigos 489, § 1º, 932, III e IV, do 

CPC, 896-A, §§ 1º e 2º, da CLT, e 247, § 2º, do RITST, NEGO SEGUIMENTO ao(s) agravo(s) 

de instrumento.  

Publique-se. 

Brasília, 24 de outubro de 2022. 
  

  

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

ALEXANDRE AGRA BELMONTE 

Ministro Relator 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
4
E
0
0
3
E
1
9
0
1
8
E
6
9
9
.


